
\
5:30 II E li”,

LÔQ.
EsTADo Do cEARÁ ‹§°

PREFEITURA MUNICIPAL DE MORADA NOVA %'”"“““`m'

A ANEXO I
TERMO DE REFERÊNCIA

0B|ETO: AQUISIÇÃO DE MEDICAMENTOS QUE NÃO CONSTAM NA PPI MUNICIPAL, ESTADUAL BÁSICA E
DE ALTO CUSTO, ASSIM COMO MEDICAÇÕES IUDICIALIZADAS, DESTINADOS A0 ATENDIMENTO DO
SISTEMA DE SAÚDE DE MORADA NOVA, COM PREÇO DE REFERÊNCIA TABELA ABCFARMA, CONFORME
ANEXOS DESTE EDITAL.
FORNECIMENTO: Por demanda.
TIPO DE LICITAÇÃO: MENOR PREÇO (COM MAIOR PERCENTUAL DE DESCONTO EM RELAÇÃO A TABELA
ABCFARMA/GUIA DA FARMÁCIA)

LISTIFICATIVA

A aquisição dos medicamentos se dara à necessidade da garantia de tratamento medicamentoso aos
pacientes em acompanhamento médico pelo SUS - Sistema Unico de Saúde. medicamentos estes que não
constam na Programação de Pactuação Integrada (PPI), medicamentos pedidos através de ordem judicial ou
medicamentos de alto custo, fornecidos pela Secretaria Municipal de Saúde do Estado do Ceará ou ainda
medicamentos que por ventura venham a faltar da Rede Municipal, garantindo assim a não interrupção do
tratamento aos pacientes acompanhados.

Toda a demanda constante abaixo foi formulada diante da necessidade e levantamento de aquisição para o
exercício de 2019, salientamos que, a aquisição dos produtos serão solicitados por demanda, de acordo com
as necessidade da Secretaria de Saúde,

Em cumprimento a Lei Federal ng 8.6`66/93 e suas alterações, e que este Termo fora elaborado, para que o
procedimento legal seja efetuado a seleção de proposta mais vantajosa para a administração pública
municipal, tendo por finalidade definir elementos que norteiam a contratação de empresa para a aquisição
do presente termo,

O VALOR A SER CONTRATADO - REFERÊNCIA DA TABELA ABCFARMA/GUIA DA FARMÁCIA
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DE MDRADA Nov/I, coM PREÇO DE
REFERENCIATARELAAECPARMACDM
o MAIoR PERcENTuAI. DE DEscoNro
soRRI~: A TAEELA DE IPREços
DIVULGADA PEIA AIICFARMA, PARA
PoRNI:cIMI:NTo DE MEDIcAMENTos
PARASECRETARIADESAUDEVISANDD
A oIs'rRIsuIçAo cRATuI'I'A A
PACIENTES DE AcoRDo coM A
PREscRIçAo MEDIcA
SERÃO AcEITos MEDICAMENTDS DE
REFERÊNCIA cENÉRIcos. DEI=INIDos
PELA LI-:I 9.151/se E SIMILARES.
DESDE QUE ATENDAM A I.EcIsLAçÁo
vI‹;EN'rE PARA o RIscIsTRo DE
MEDICAMENTOS. DE AcoRDo coM A
REsoI.uçÁo RDI: N» 133 DE
za/os/zona. ,
oIas.z PARA EPEITD DA AQuIsIçÁo,
PRI:vALEceRÁ, AQUELE TIPO DE
MEDIr.1IMIsN'I'o Que APRESENTAR o
MENDR vAI.oR No MoMENTo DA
soLIcITAçAo, sENDo QUE A
REFERÊNCIA SERÁ SEMPRE 0 PREço
MÁxIMo DPERECIDD Ao coNsuMIDoR
- PMc, coM INDICE DI: IcMs DE 17%.
PARA AQUELE TIPo EsPEcIPIco DE
MI~:DIcAMENTo A sER PoRNEcIDo.
DIvuLcADo PEIA TABELA DA
ARCPARMA. soIaRE QUAL INcIDIRÁ o
PERcENTuAI. REcIsTRADo. os
MEDIcAMEN'ros A sI:RIaM
ADQUIRIDDS PELA sEcRETARIAs DE
SAÚDE, SERÃO os coNsTANTEs DA
LISTAGEM vIvuI.oADA z PELA
ADCPARMA. ÓRGÃO oI=IcIAL DA
AssocIAçÃo BRASILEIRA DE
coM€RcIo FARMACÊUTICD. 5
PRAzo DE VALIDADE MINIMA DE os
(sms) Meses DA ENTREGA Do
PRoDuTo.

I vALoRToTAI. I

(*) Para ter acesso aos preços dos medicamentos através da Tabela ABCFARMA, consultar D site:
% 
PRAZO, CONDIÇÕES DA ENTREGA E LOCAL E DA FORMA DE PAGAMENTO

Poderão ser firmados contratos, que serão tratados de forma autônoma e se submeterão igualmente a todas
as disposições constantes da Lei NE. 8.666/93, inclusive quanto às prorrogações, alterações e rescísões.

DAS ORDENS DE COMPRAS: Os produtos licitados/contratados serão entregues mediante expedição de
ORDENS DE COMPRAS, por parte da administração ao licitante vencedor, que indicarão os quantitativos a
serem entregues, de acordo com a conveniência e oportI.Inidade administrativa, a necessidade e
disponibilidade financeira da CONTRATANTE. Q/

RREEFEITURA MUNICIPAL DE MORADA NOVA
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A Ordem de Compra emitida conterá os itens pretendidos e a respectiva quantidade, devendo ser entregue
ao beneficiário do contrato no seu endereço físico. ou enviada via Fac-simile ao seu número de telefone, ou
ainda remetida via e-mail ao seu endereço eletrônico. cujos dados constem do cadastro municipal.

O contratado deverá entregar os produtos solicitados na Ordem de Compra, oportunidade em que receberá
o ateste declarando o fornecimento. Os produtos serão entregues nas seguintes condições:
a) Nos locais determinados pela administração do presente processo licitatório indicado na Ordem de
Compra;
b) Os produtos deverão ser entregues no máximo em 03 (três) dias. nos locais a serem definídos pela
SECRETARIA REQUISITANTE. a partir da emissão da solicitação.

O aceite dos produtos pelo órgão recebedor não exclui a responsabilidade civil do fornecedor por vício de
¬uantidade, qualidade ou disparidade com as especificações estabelecidas no anexo deste edital quanto aos

.produtos entregues.

Os produtos devem ser entregues conforme solicitado na Ordem de Compra. observando rigorosamente as
especificações contidas no Instrumento Convocatórío. no Termo de Referência e observações constantes de
sua proposta, bem ainda as normas técnicas vigentes.

Para os produtos objetos deste certame, deverá ser emitida fatura e nota fiscal em nome do da(s) unidade[s)
gestora(s) do Município de Morada Nova/CE.

As informações necessárias para emissão da fatura e nota fiscal deverão ser requeridasjunto a[s] unidade(s)
gestora[s].

No caso de constatação da inadequação do produto fornecido às normas c exigências especificadas neste
edital. na ordem de compra e na proposta vencedora a administração os recusará, devendo ser de imediato
ou no prazo máximo de 24 (vinte e quatro) horas adequados às supracitadas condições, sob pena de
aplicação das penalidades cabíveis, na forma da lei e deste instrumento.

"s produtos licitados/contratados deverão ser entregues, observando rigorosamente as especificações
_..zntidas no Termo de Referência. nos anexos desse instrumento e disposições constantes de sua proposta
de preços,_ bem ainda às normas vigentes, assumindo o contratado a responsabilidade pelo pagamento de
todos os impostos, taxas e quaisquerõnus de origem federal, estadual e municipal. bem como, quaisquer
encargos judiciais ou extrajudiciais, sejam trabalhistas. previdenciários, liscais e comerciais resultantes do
fornecimento que lhes sejam imputáveis, inclusive com relação a terceiros, e ainda:
a) A reparar, corrigir, remover ou substituir, às suas expensas, no total ou em parte, o objeto em que se
verificarem vícios, defeitos ou incorreções;
b)ResponsabiIizar-se pelos danos causados diretamente à Administração ou a terceiros, decorrentes de sua
culpa ou dolo na execução do fornecimento, não excluindo ou reduzindo essa responsabilidade a fiscalização
ou o acompanhamento pelo órgão interessados

O prazo para pagamento será de até 30 (trinta) dias, contados a partir da data da apresentação da Nota
Fiscal/Fatura pela Contratada.

O pagamento somente será efetuado após o atesto. pelo servidor competente. da Nota Fiscal/Fatura
apresentada pela Contratada. que conterá o detalhamento dos produtos entregues. Q/

i
PREEFEITURA MUNICIPAL DE MORADA NOVA
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O atesto fica condicionado à verificação da conformidade da Nota Fiscal/Fatura apresentada pela Contratada
com os produtos efetivamente entregues.

Havendo erro na apresentação da Nota Fiscal/Fatura ou dos documentos pertinentes à contratação, ou,
ainda, circunstância que impeça a liquidação da despesa. o pagamento ficará pendente até que a Contratada
providencie as medidas saneadoras. Nesta hipótese, o prazo para pagamento iniciar-se-á após a
comprovação da regularização da situação, não acarretando qualquer ônus para a Contratante.

Será efetuada a retenção ou glosa no pagamento, proporcional à irregularidade verificada, sem prejuizo das
sanções cabíveis. caso se constate que a Contratada:
Não produziu os resultados acordados;
Deixou de executar as atividades contratadas, ou não as executou com a qualidade mínima exigida;

ntes do pagamento, a Contratante realizará consulta para verificar a manutenção das condições de
.habilitação da Contratada, devendo_o resultado ser impresso, autenticado e juntado ao processo de
pagamento.

O pagamento será efetuado por meioude Ordem Bancária de Crédito, mediante deposito em conta corrente,
na agência e estabelecimento bancário indicado pela Contratada, ou por outro meio previsto na legislação
vigente. `

Será considerada como data do pagamento o dia em que constar como emitida a ordem bancária para
pagamento. .

A Contratante não se responsabilizará por qualquer despesa que venha a ser efetuada pela Contratada, que
porventura não tenha sido acordada no contrato.

Ocorrendo atraso no pagamento, desde que a CONTRATADA não tenha concorrido, de alguma forma, para
o atraso, o valor devido deverá ser acrescido de encargos moratórios apurados com base na variação do
Indice Geral de Preços - Disponibilidade Interna (IGP-Dl), divulgado pela Fundação Getúlio Vargas, no
fleríodo compreendido entre a data prevista e a do efetivo pagamento, adotando-se o critério "pró~rata
_ mporis" para as atualizações nos subperiodos inferiores a 30(trinta] dias.

Deverão ser emitidas faturas de encerramento ao findar os vínculos deste Contrato por esgotamento do
objeto, por final do prazo ou rescisão contratual.

Serão descontados de (forma integral ou parcelada) sobre o valor da fatura. os valores decorrentes de
indenizações ou de multas eventualmente registradas.

DA FISCALIZAÇÃO E DAS ALTERAÇÕES CONTRATUAIS

A fiscalização do contrato dar-se-á nos termos do art. 67 da Lei Federal 8.666 de 1993, será designado
representante para acompanhar e fiscalizar a entrega dos bens e/ou serviços, anotando em registro próprio
todas as ocorrências relacionadas a execução e determinando o que for necessário à regularização de falhas
ou defeitos observados. , Q/

A fiscalização não exclui nem reduz a responsabilidade da contratada, inclusive perante terceiros, por
qualquer irregularidade, ainda que resulte de imperfeições técnicas ou vícios redibitórios. e, na ocorrência

PREEFEITURA MUNICIPAL DE MORADA NOVA
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\ CNPJ 01.192.340/nom-oo - cor os.9zo.111-4. E-MAIL; |¡citacaomn@outiook.com .br. Fone; (as) 3422.1391



\
são üfl li,¢¡ea ea4,1' ã | 9

6%Fl.
Es'rADo oo cEARÁ S9

PREFEITURA MUNICIPAL DE MORADA NOVA øvrmmfi

desta, não implica corresponsabilidade da Administração ou de seus agentes e prepostos, de conformidade
com 0 art. 70 da Lei Federal nf! 8.666/93 e suas alterações.

O representante da Administração anotará em registro próprio todas as ocorrências relacionadas com a
execução do contrato. indicando dia, mês e ano, bem como o nome dos funcionários à regularização
eventualmente envolvidos, determinando o que for necessário ã regularização das falhas ou defeitos
observados e encaminhando os apontamentos a autoridade competente para as providências cabíveis.

A CONTRATADA ñca obrigada a aceitar, nas mesmas condições contratuais, acréscimos ou supressões no
quantitativo do objeto contratado, até o limite de 25% (vinte e cinco por cento) do valor inicial atualizado do
Contrato, conforme o disposto no § 19, art. 65. da Lei no 8.666/93 e suas alterações posteriores.

DAS OBRIGAÇÕES DA CONTRATANTE

A Contratante se obriga a proporcionar a Contratada todas as condições necessárias ao pleno cumprimento
das obrigações decorrentes do Termo Contratual, consoante estabelece a Lei no 8.666/93 e suas alterações
posteriores; .

Fiscalizar e acompanhar a execução do objeto contratual;

Comunicar à Contratada toda e qualquer ocorrência relacionada com a execução do objeto contratual,
diligenciando nos casos que exigem providências corretivas;

Providenciar os pagamentos à Contratada a vista das Notas Fiscais/ Faturas devidamente atestadas pelo
Setor Competente.

DAS OBRIGAÇÕES DA CONTRATADA

Entregar os produtos objeto do Contrato de conformidade com as condições e prazos estabelecidos neste
Termo e na proposta vencedora do certame;

_anter durante toda a duração do contrato, em compatibilidade com as obrigações assumidas. todas as
condições de habilitação e qualificação exigidas na licitação;

Providenciar a imediata correção das deficiências e/ou irregularidades apontadas pela Contratante;

Arcar com eventuais prejuízos causados à Contratante e/ou terceiros, provocados por ineficiência ou
irregularidade cometida por seus empregados e/ou prepostos envolvidos na entrega do objeto contratual.

Responder por todas as despesas diretas ou indiretas que indicam ou venham a incidir sobre a execução
contratual, inclusive as obrigações relativas a salários, previdência social, impostos, encargos sociais,
transporte e outras providências. respondendo obrigatoriamente pelo fiel cumprimento das leis trabalhistas
e especificas do trabalho e legislação correlata, aplicáveis ao pessoal empregado na execução contratual.

Prestar imediatamente as informações e os esclarecimentos que venham a ser solicitados pela contratante,
salvo quando implicarem em indagações de caráter técnico, hipótese em que serão respondidas no prazo de
24 (vinte e quatro) horas, Q/

PREEFEITURA MUNICIPAL DE MORADA NOVA
AV. MANOEL CASTRO, N”. 728 - CENTRO - MORADA NOVA - CEARA- CEP 629M).0D0
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Substituir ou reparar o objeto contratual que comprovadamente apresente condições de defeito ou em
desconformidades com as especificações constantes no Termo de Referência, no prazo fixado pelo Gestor do
Contrato.

Frovidenciar a substituição de qualquer profissional envolvido na execução do objeto contratual cuja
conduta considerada pela fiscalização da CONTRATANTE.

Refazer a entrega do objeto contratual que comprovadamente apresente condições de defeito ou em
desconformidades com as especificações constantes no Termo de Referência. contado da sua notificação.

Remover. às suas expensas, todo o material que estiver em desacordo com as especificações básicas, e/ou
aquele em que for constatado dano em decorrência de transporte ou acondicionamento. providenciando a
substituição do mesmo, no prazo imediato. contados da notificação que lhe for entregue oficialmente.

Fornecer a Revista ABCFARMA para o Setor de Compras e para a Secretaria de Saúde da Prefeitura Municipal
de Morada Nova, imediatamente à assinatura do contrato e sempre que a mesma sofrer alteração.

DAS INFRAÇÕES E szinçõcs Aoiviinisriuirivzis
Adota-se como critério de justiça e obediência ao principio jurídico da razoabilidade, o escalonamento e
tipificação de eventos sancionáveis em editais de pregão, abaixo descritos, garantindo o direito de exercicio
prévio de ampla defesa nos processos de sancionamento com o impedimento de licitar e contratar com a
União, Estados, Distrito Federal e Municipios, atendendo a recomendação constante no subitem 9.5.1.1 do

Fl.=..._.
sf'

Acórdão TCU/Plenário n'1 1.793/2011, art. 7° da Lei 10.520/2002. com respectivos prazos de duração:

EVENTOS: ' SANÇÕES QUE SERÃO APLICADAS: |
l- Foijar a classificação como microempresa ou empresa de
pequeno porte para obtenção de trahamento favorecido em
licitações incentivados ou não.

1. impedimento de licitar pelo periodo de. no minimo, 1 (um)
ano. Acórdão TCU/PL n' 3074/2011.

il~ Descumprir prazos estabelecidos pelo pregoeiro durante a
sessão de licitação para qualquer manifestação na sessão

iiblica, gerando tumulto e atrasos no certame.,_ .
2. impedimento de licitar pelo periodo de, no minimo, 4 iquatro)
meses.

ill- Desistir do lance. sem jusdficaciva. durante a sessão
pública ou não mantivera proposta na fase de aceitação. 3, impedimento de licitar pelo periodo de, no minimo, 6 (sois)

meses.
IV- Não apresentar ou deixar de apresentar documentação
solicitada no edital na fase de aceitação da proposta,
habilitação ou na contratação. ›

4. impedimento de licitar pelo periodo de, no minimo. 5 (seis)
ITICSÍBS.

V- Apresentar proposta comercial em desacordo com o Edital,
ocasionando a frustação do cenzme em qualquer sentido. 5. impedimento de licitar pelo periodo de. no minimo. 1 (um)

ano.

Vi- Apresentar documentaçao falsa durante a licitação ou
contratação.

8. impedimento de licitar pelo período de no minimo 5 (cinco)
anos.
9. Comunicar ao Ministério Público Estadual e ou Federal para
apurações de sanções de ordem penal.

vu- Não manter as condições nabiiizazisfizs aurznze a
execução do contrato ou da vigência da ata de registro de 8. impedimento de licimr pelo periodo de. no minimo, 6 (seis)
preços. meses.

FREEFEITURA MUNICIPAL DE MORADA NOVA Q/
AV. MANOEL CASTRO. N”. 725 - CENTRO - MORADA NOVA - CEARA- CEP 62910900
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VIII- Não retirar a nota de
empenho/não assinatura da Ata.

11. impedimento de licitar pelo periodo de, no minimo, 1 (um)
ano.
12. Multa de. no minimo. 10% (dez por cento) do valor do
contrato/nota de empenho.

IX- Entregar o obleto fora do prazo estabelecido no edital e
termo de referência.

13. Advertência
14. Multa de, no minimo. 0.5 % [meio por cento] por dia de
atraso. aplicada sobre o valor do material não fornecido,
limitada a 20 (vinte) dias. Após o vigésimo dia poderá ser
considerada inexecuçâo total ou parcial do objeto.

X- Não efetuar a troca do objeto, quando notificado, durante a
contratação.

15. Advertência:
17. impedimento de licitar pelo periodo de, no minimo. 1 (um)
BHD.

18. Multa de, no minimo. 10% (dez por cento) do valor do
contrato/nota de empenho.

Xl- Substituir o objeto fora do prazo estabelecido.

ls. Advertência
19. Multa de, no mínimo, 0,5% (meio por cento) por dia de
atrasa, aplicada sobre o vaiin- ao mam-iai nâo aubstiniroo.
limitada a ZO (vinte) dias. Após o vigésimo dia poderá ser
considerada inexecução total ou parcial do obieto.

XII- Deixar de realizar ou atrasar a instalação ou montagem do
[s] equipamento (S) quando previsto no edital e termo de
referência. °

21. Advertência
22. Impedimento de licitarpelo periodo de, no minimo, 6 (seis)
meses.
23. Multa de, no minimo, 0,5% (meio por cento) por dia de
atraso. aplicada sobre o valor do equipamento.

Xlll- Deixar de entregar documentação original exigida neste
Ediffll h
1-;|_er|;Qp_|_ç_o_1 durante a licitação ou comrat.-ição.

21. Multa de, no minimo, 10% [dez por cento) do valor do
conoato/nom de empenho/valor total estimado para o item ou
lote.

XIV- Comportar-se de modo inldõneo na licitação ou
contratação, causando prejuizo a Administração ou
demonstrando ofensa ao ordenamento juridico. ao
regramento do edital, aos licitantes, à Administração e à
sociedade.

24. impedimento de licitar pelo periodo de. no minimo, 2 (dois)
31105.

25. Multa de, no minimo, 10% (dez por cento) do valor do
contrato/nota de empenho.

`fV- Cometer fraude iiscal durante a licltaçãopu contratação.
27. impedimento de licitar por 5 (cinco) anos.
28. Multa de, no minimo, 10% (dez por cento) do valor do
contrato/nota de empenho.
29. Comunicar ao Ministério Público Federal e ou Estadual.

XVI- Não recompor niveis de serviços acordados, quando
esgotados os sancionamentos proprios, regulares e inerentes
aos monitoramentos técnico-operacional e administrativo do
gerenciamento contratual

27. impedimento de licitar com a PMMN pelo periodo de. no
minimo,i [um] ano.

XVII- Deixar de executar qualquer obrigação pacruada ou
prevista em lei e no edital da presente licitação, em que não se
comine Dutra penalidade,

28. Impedimento de licitar com a PMMN por, no minimo. 2
[dois] anos.

XVili- Não celebrar contrato. em convocação dentro do prazo
de validade de proposta.

29. impedimento de Licitar com o municipio de Morada Nova por,
no minimo, 1(um) ano.

XIX- lnexecução total, previsto na Lei 8566/93 e Lei
10.520/2002,

31. Impedimento de licitarcom a PMMN por. no minimo, 2 (dois)
anos.
33. Multa de, no minimo, 20% (vinte por cento) sobre o valor do
contrato/nota de empenho ou valor da parcela.
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XX- lnexecução parcial do objeto previsto na Lei E666/93 e Lei
10.520/ZD02.

34. Impedimento de licitar com a PMMN por, no minimo. 1 [urn]
3110.

35. Multa dc, no minimo, 10% [dez por cento] sobre o valor
correspondente a parte não executada.

XXI- Denegrir ou caluniar equipes técnica e de pregoeiro, bem
como pessoas que integram os processos da PMMN, em razão
de denúncias sob a acusação de direcionamento de certame,
sem a apresentação de provas pertinentes ou a apresentação
de provas infundadas, em processo administrativo instaurado.

34. Impedimento de licitar com a Administração Pública Federal.
Estadual. Municipal. pelo periodo de 5 (cinco) ano.

XXII- Cometer fraude fiscal no recolhimento de quaisquer
tributos. ` 35. Declaração de inidoneidade

XXIII- Demonstrar não possuir idoneidade para contratarcom
a Adminisn-ação em virtude de atos ilicitos praticados. 36. Declaração de inidoneitlade

XXIV- Frustrar ou fraudar, mediante ajuste, combinação ou
qualquer outro expediente. o caráter competitivo de
procedimento licitatório público.

41. Multa de até 20% do faturamento bruto do último exercicio
anterior ao da instauração do processo administrativo.
42. Publicação extraordinária da decisão condenatória.

XXV- Impedir, perturbar ou fraudar a realização de qualquer
ato de procedimento licitatório público.

43. Muita de até 20% do faturamento bruto do último exercicio
anterior ao da instauração do processo administrativo.
44. Publicação extraordinária da decisão condenatória.

XXVI- Criar, de modo frauduiento ou irregular, pessoa juridica
para participar de licitação pública ou celebrar contrato
administrativo; .

43. Multa de aoé 20% do faturamento bruto do último exercicio
anterior ao da instauração do processo administrativo.
44. Publicação extraordinária da decisão condenatória.

XXVII- Manipuiar ou fraudar o equilibrio econômico-
financeiro dos contratos celebrados
com a administração pública

45. Multa de até 20% do faturamento bruto do último exercicio
anterior ao da instauração do processo administrativo.

\
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46. Pubiicaçao extraordinária da decisão condenatória.

Serão considerados injustificados os atrasos não comunicados tempestivamente e indevidamente
fundamentados, e a aceitação da justificativa ficará a critério da PMMN que deverá examinar a legalidade da
conduta da empresa. Comprovadn impedimento ou reconhecida força maior, devidamente justificado e
aceito pela PMMN, a licitante vencedora ficará isenta das penalidades mencionadas.

_‹a hipótese da multa atingir o percentual de 10% (dez por cento) sobre o valor do contrato, a PMMN, poderá
proceder a rescisão unilateral do compromisso, hipótese em que a empresa vencedora também se sujeitará
às sanções administrativas previstas neste Edital. Na ocorrência de falha maior poderá também ser aplicada
a penalidade de Declaração de idoneidade para licitar ou contratar com a Administração Pública, prevista
no art. 79 da Lei nã 10.250/2002.

As multas porventura aplicadas serão descontadas dos pagamentos devidos pela PMMN ou cobradas
diretamente da empresa penalizada, amigável ou judicialmente, e poderão ser aplicadas cumulativamente
às demais sanções previstas neste Edital.

O licitante/contratado será informado que está passivo] da aplicação da sanção e terá o direito de exercer a
defesa prévia no prazo de 05(cinco) dias úteis a contar da sua notificaçâu, podendo ocorrer a juntada de
documentos, conforme disposto no ant. 38 da Lei ng 9.784-/1999. Q/

Transcorrido o prazo de defesa prévia com ou sem manifestação. o processo será encaminhado para as
análises devidas e para posterior decisão sobre a aplicação da sanção pela autoridade superior.
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As multas serão recolhidas em favor da Contratante. no prazo máximo de 10 (dez) dias, a contar da data do
recebimento da comunicação enviada pela autoridade competente. ou. quando for o caso. inscritas na Dívida
Ativa e cobradas judicialmente.

' ESTADO DO CEARA
PREFEITURA MUNICIPAL DE MORADA NOVA

As sanções aqui previstas são independentes entre si, podendo ser aplicadas isoladas ou, no caso das multas,
cumulativamente, sem prejuízo de outras medidas cabíveis.

DOS RECURSOS ADMINISTRATIVOS

Os recursos cabíveis serão processados de acordo com o que estabelece o art. 109 da Lei Federal ng 8.666/93
e suas alterações.

“as decisões proferidas pelo Pregoeiro relativas à classificação e desclassificação de propostas de preços
escritas e lances e à habilitação e inabilitação, caberá recurso administrativo dirigido à autoridade superior
competente do órgão de origem desta licitação, que deverá ser registrada em Ata pelo titular ou
representante legal do licitante, no final da sessão, constando o motivo e a síntese das suas razões, podendo
o interessado juntar memoriais no prazo de 03 (três) dias, contados a partir do 15 [primeiro] dia útil seguinte
ao da interposição, no endereço constante da Prefeitura de Morada Nova, ficando os demais licitantes, desde
logo, intimados para apresentar contrarrazões em igual número de dias, que começarão a correr do término
do prazo do recorrente, sendo›lhes assegurada vista imediata dos autos.

Na contagem dos prazos estabelecidos neste edital, excluir-se-á o dia do início e incluir-se-á o do vencimento.
e considerar-se-ão os dias consecutivos, exceto quando for ou estiver explicitamente disposto em contrário
Só se iniciam e vencem os prazos referidos em dia de expediente normal na Prefeitura de Morada Nova.

DAS RESCISÕES CONTRATUAIS

A rescisão contratual poderá ser:
a) Determinada por ato unilateral e escrito da CONTRATANTE, nos casos enumerados nos incisos I a Xll do
art. 78 da Lei Federal ng 8.666/93;
` ` Amigável, por acordo entre as partes, mediante autorização escrita e fundamentada da autoridade
competente, reduzida a termo no processo licitatório, desde que haja conveniência da Administração;
c) Em caso de rescisão prevista nos incisos Xll e XVII do art. 78 da Lei nf* 8.666/93, sem que haja culpa do
CONTRATADO, será esta ressarcida dos prejuízos regulamentares comprovados. quando os houver sofrido.

DOS DOCUMENTOS DE HABILITAÇÃO

Declaração expressa, sob as penalidades cabíveis, afirmando a inexistência de fatos impcditivos para sua
habilitação neste certame. garantindo ainda estar ciente da obrigatoriedade de informar acerca de
ocorrências posteriores.

Declaração de que a empresa não mantém em seus quadros funcionais menores de 18 (dezoito) anos em
trabalho noturno, insalubre, perigoso ou penoso, e menores de 14 (quatorze) anos, em qualquer trabalho,
salvo na condição de aprendiz, nos termos do inciso XXXIII do Art, 72 da Constituição Federal.
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A) HABiLi1'AçA0 ¡uRíDicA
al] REGISTRO COMERCIAL, no caso de empresa, no registro público de empresa mercantil da Junta
Comercial; devendo, no caso da licitante ser a sucursal, filial ou agência, apresentar o registro da Junta onde
opera com averbação no registro da Junta onde tem sede a matriz, acompanhado da(s) cópia(s) do(s) CPF e
RG do(s] sócio(s) da empresa i
a.2) ATO CONSTITUTIVO, ESTATUTO OU CONTRATO SOCIAL CONSOLIDADO em vigor, devidamente
registrado no registro público de empresa mercantil da Junta Comercial, em se tratando de sociedades
empresária: e, no caso de sociedades por ações. acompanhado de documentos de eleição de seus
administradores; devendo, no caso da licitante ser a sucursal, filial ou agência, apresentar o registro da Junta
onde opera com averbação no registro da Junta onde tem sede a matriz, acompanhado da[s] cópia(s] do(s)
CPF e RG do[s) sócio(s] da empresa..

..3) INSCRIÇÃO DO ATO CONSTITUTIVO, no caso de sociedades simples - exceto cooperativas - no Cartório
.Ide Registro das Pessoas Jurídicas acompanhada de prova da diretoria em exercício; devendo. no caso da

licitante ser a sucursal, filial ou agência, apresentar o registro no Cartório de Registro das Pessoas Jurídicas
do Estado onde opera com averbação no Cartório onde tem sede a matriz,

a.4-) DECRETO DE AUTORIZAÇÃO, em se tratando de empresa ou sociedade estrangeira em funcionamento
no Pais, e ATO DE REGISTRO DE AUTORIZAÇÃO PARA FUNCIONAMENTO expedido pelo órgão competente,
quando a atividade assim o exigira

a.5) REGISTRO NA ORGANIZAÇÃO DAS COOPERATIVAS BRASILEIRAS, no caso de cooperativa,
acompanhado dos seguintes documentos:
I) Ato constitutivo ou estatuto social, nos termos dos arts. 15 ao 21 da lei 5.764/71;
II) Comprovação da composição dos órgãos de administração da cooperativa (diretoria c conselheiros),
consoante art. 47 da lei 5.764/71; _
III) Ata de fundação da cooperativa:
IV] Ata da assembléia que aprovou o estatuto social;
V) Regimento interno com a Ata da assembléia que o aprovou;
VI] Regimento dos fundos constituídos pelos cooperados com a Ata da assembléia que os aprovou;
‹II) Editais das 03 últimas assembléias gerais extraordinárias.

B) QUALIFICAÇÃQ Econômico-FINANCEIRA

b.1) Apresentar o BALANÇO PATRIMONIAL e demonstrações contábeis do último exercicio social (2017),
já exigíveis c apresentados na forma da lei, devidamente registrado na Junta Comercial, que comprovem a
boa situação financeira da empresa, vedada a sua substituição por balancetes ou balanços provisórios, o
balanço deverá ser acompanhado dos termos de abertura e encerramento do Livro Diário - estes termos
devidamente registrados na Junta Comercial - constando ainda, podendo ser atualizados por índices oficiais
quando encerrados há mais de três meses da data de apresentação da proposta, na forma do artigo 31, inciso
I, da Lei 8.666/93 e alterações posteriores, e, ou, no caso de empresa optante pelo simples nacional,
declarada em credenciamento, poderá apresentar: cópia da Declaração de Informação Socioeconômicas e
Fiscais (DEFIS) de Pessoa Juridica e respectivo recibo de entrega em conformidade com o programa gerador
de documento de arrecadação o Simples Nacional;
b.2) No caso de sociedade por ações, o balanço deverá ser acompanhado da publicação em jornal oficial, em
jornal de grande circulação e do registro na Junta Comercial: Q/
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b.3) No caso das demais sociedades empresariais, o balanço deverá ser acompanhado dos termos de abertura
e encerramento do Livro Diário - estes termos devidamente registrados na junta Comercial - constando
ainda, no balanço, o número do Livro Diário e das folhas nos quais se acha transcrito por contador registrado
no Conselho Regional de contabilidade e pelo titular ou representante legal da empresa;
b.4) No caso de empresa recém-construida [há menos de 01 ano), deverá ser apresentado o balanço de
abertura acompanhado dos termos de abertura devidamente registrado na junta Comercial, constando no
Ealanço o número do Livro e das folhas nos quais se acha transcrito ou autenticado na junta comercial.
devendo ser assinado por contador registrado no Conselho Regional de Contabilidade e pelo titular ou
representante legal da empresa.
b.5) CERTIDÃO DE NEGATIVA DE FALÊNCIA OU CONCORDATA, expedida pelo distribuidor da sede da
pessoa jurídica
b.6) CERTIDÃO SIMPLIFICADA. emitida pela junta Comercial da sede da empresa licitante, com data de
"missão não anterior a 30 (trinta) dias da data da licitação.

_,.7) CERTIDÃO ESPECÍFICA (com todas as alterações e movimentações da empresa), emitida pela junta
Comercial da sede da empresa licitante, com data de emissão não anterior a 30 (trinta) dias da data da
licitação.

I) No caso da licitante ser filial terá que apresentar as certidões de sua filial o matriz.
II) No caso de cooperativa. está dispensada a apresentação da Certidão exigida no item ”b.5" acima,

C) REGULARIDADE FISCAL

c.1) CARTÃO NACl0NAL_DE PESSOA JURIDICA - CNPj;
c.2) PROVA DE INSCRIÇAO junto à Fazenda Estadual ou Municipal ou documento de isenção;
c.3) PROVA DE REGULARIDADE PARA COM AS FAZENDAS FEDERAL. ESTADUAL E MUNICIPAL da sede ou
filial do licitante, expedidos pelos órgãos abaixo relacionados e dentro dos seus periodos de validade.
devendo os mesmos apresentarem .

I) CERTIDÃO CONIUNTA NEGATIVA DE DÉBITOS RELATIVOS À TRIBUTOS FEDERAIS E À DIVIDA ATIVA DA
UNIÃO. .
"I CERTIDÃO QUANTO À DIVIDA ATIVA D0 ESTADO. ou EQUIVALENTE, REFERENTE A0 ICMS. EXPEDIDA
A-LA SECRETARIA DA FAZENDA Do_ESTADOz
III) CERTIDÃO NEGATIVA DE DI-:EIT05 MUNICIPAIS, ou EQUIVALENE, EXPEDIDA PELO SETOR
COMPETENTE D0 MUNICÍPIO DA SEDE D0 DOMICILIO D0 LICITANTE.

c.4) CERTIFICADO DE REGULARIDADE DE SITUAÇÃO (CRF) OU EQUIVALENTE, perante o Gestor do Fundo
de Garantia por Tempo de Serviço (FGTS). dajurisdição da sede ou filial do licitante, devendo o mesmo ter
igualdade de CNP] com os demais documentos apresentados na comprovação da regularidade fiscal.
c.5) Prova de situação regular fiscal perante a Fazenda Nacional (CERTIDÃO NEGATIVA DE DÉBITOS
RELATIVOS AOS TRIBUTOS FEDERAIS E À DIVIDA ATIVA DA UNIÃO). alterada pela portaria conjunta
RFB/PGFN nl* 1.751 de 02/10/2014; encontrada no site: portconjuntaRFBl>GI-'N18212014.htm.
c.6) CERTIDÃO NEGATIVA DE DÊBITOS TRABALHISTAS (CNDT), da jurisdição da sede ou filial do licitante.
devendo o mesmo ter igualdade de CNP] com os demais documentos apresentados na comprovação da
regularidade fiscal.
c.7) Alvará emitido pelo órgão competente (ALVARÁ DE FUNCIONAMENTO).
c.8) Os documentos referentes à regularidade fiscal deverão apresentar igualdade de CNPI ressalvando-se
aquele que o próprio órgão emissor declara expressamente no referido documento que ele É válido para
todos os estabelecimentos - sede e filiais da licitante. Q/
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c.9) Caso haja documentos redigidos em idioma estrangeiro, os mesmos Somente serão considerados se
forem acompanhados da versão em português firmada por tradutor juramentado.
c.10) As certidões de comprovação de regularidade, exigidas neste edital, que não apresentarem
expressamente o seu periodo de validade, deverão ter sido emitidas nos 
 .
D] QUALIFICAÇÃO TÉCNICA

d.1) Apresentar pelo menos 01 (um) Atestado fornecido por pessoa juridica de direito Público ou Privado,
comprovando aptidão pelo concorrente para desempenho de atividade compatível com o objeto da
licitação, acompanhado do respectivo Contrato. este com reconhecimento de flrma das assinaturas do
CONTRATADO e do CONTRATANTE.
d.2) Comprovação de autorização para funcionamento da empresa expedida pelo Ministério da Saúde

'^'\lVlSA), compatível com o objeto licitado;
"L j Prova de Registro ou Inscrição junto ao Conselho Regional de Farmácia - CRF, dentro do prazo de
validade vigente para este certame.

E) DEMAIS DOCUMENTOS NECESSÁRIOS PARA HABILITAÇÃO

e.1) Apresentar memorial fotográfico Sede da empresa (fachada e partes Internas) e algum documento
de água, luz, telefone, outros, que comprove o funcionamento da empresa a participante do certame.

e.1.1) A comprovação do documento terá que ser emitido com a mesma razão social da empresa, não serão
aceitos documentos de comprovação de endereço emitidos em hipótese alguma em nome de pessoa fisica,
mesmos estas sendo sócio(s) e ou Proprietário da empresa.

Parágrafo Primeiro: Estes documentos deverão ser apresentados em (originais ou cópias), no caso de
cópias, deverão ser autenticadas por tabelião. pelo Pregoeiro ou por servidor integrante da Equipe de
Apoio, à vista do original. .

Parágrafo Segundo: Quem prestarrdeclaração falsa no documento de que trata os itens anteriores,
v. tar›se-á às penalidades previstas na legislação.

YQWL/¢w>“I> «Qas
jorge A usto Cardoso do Nascimento

~ Pregoeiro Oficial da CPL
PREFEITURA MUNICIPAL DE MORADA NOVA
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ANEXO II

MINUTA DE CONTRATO

CONTRATO N9.í
CONTRATO QUE FAZEM ENTRE SI A PREFEITURA
MUNICIPAL DE MORADA NOVA. ATRAVÉS DA
SECRETARIA DE E DO OUTRO
LADO A EMPRESA QUE ASSIM
PARA O FIM QUE A SEGUIR DECLARAM:

A PREFEITURA MUNICIPAL DE MORADA NOVA, através da Secretaria de pessoa
jurídica de direito público interno, com sede a Centro, Morada Nova, Ceará,
inscrita no CNP]/MF sob o nfl neste ato representado pelo (a) Presidente, Sr.[a)

portador(a) do CPF ng. doravante denominado de CONTRATANTE e. do
outro lado, a empresa com sede à inscrita no CNP] sob o ng.

representada por portador(a] CPF ng ao fim
assinado, doravante denominada de CONTRATADA. de acordo com o Edital de PREGÃO PRESENCIAL

em conformidade com o que preceitua a Lei Federal n9. 8.666/93, de 21 de junho de
1993 e suas alterações posteriores, a Lei Federal n* 10.520/02, de 17 de julho de 2002. sujeitando-se os
contratantes às suas normas e às cláusulas e condições a seguir ajustadas:

cLÁusULA PRIMEIRA - on FUNDAMENTAÇÃO LEGAL

1.1- Fundamenta-se este contrato no PREGÃO PRESENCIAL NE pelas disposições da Lei
Federal ne 10.520, de 17/07/2002 - Lei que Regulamenta o Pregão, pelo Decreto nfi 3.555, de
08/08/2000. alterados pelos Decretos n* 3.693, de 20/12/2000 e ni' 3.784, de 06/04/2001, Decreto ng
5.4-50. de 31/05/2005 e tem como subsidiaria a Lei nfi 8.666, de 21/06/1993 e alterações posteriores -
Lei de Licitações, da Lei ng 8.078, de 11/09/1990 - Código de Defesa do Consumidor, Decreto n*
6.204/07, Lei Complementar n° 123 de 14 de dezembro de 2006, Lei Complementar n“ 147 de 07 de
Agosto de 2014-, Lei Complementar ni 155/2016, de 27 de Outubro de 2016, Lei Federal 12.440 de 07
de julho de 2011 que altera o título Vll-A da Consolidação das Leis do 'l`rabalho, Lei Municipal N9 1.573
de 19/10/2011 e demais normas pertinentes e, ainda. pelas disposições estabelecidas no presente
contrato.

CLAUSULA SEGUNDA - DO OBIETO

2.1 - AQUISIÇÃO DE MEDICAMENTOS QUE NÃO CONSTAM NA PPI MUNICIPAL, ESTADUAL BÁSICA E
DE ALTO CUSTO, ASSIM COMO MEDICAÇÕES IUDICIALIZADAS, DESTINADOS A0 ATENDIMENTO DO
SISTEMA DE SAUDE DE MORADA NOVA, COM PREÇO DE REFERÊNCIA TABELA ABCFARMA.
CONFORME ANEXOS DESTE EDITAL.

cLÁusuI.A TERCEIRA - no Paeço
3.1- A CONTRATANTE pagará à CONTRATADA pela execução do objeto deste contrato o valor global de

I I ]. com percentual de desconto de _"/u
(D).sujeito às incidências tributárias normais. Q/
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CLÁUSULA QUARTA - DA DURAÇÃO DO CONTRATO

4.1- O presente contrato terá um prazo de vigência até 31 de Dezembro de 2019, podendo ser aditado
nos casos previstos no an. 57 da Lei Federal no. 8.666/93 e suas alterações posteriores.

CLÁUSULA QUINTA - DA FONTE DE RECURSOS

5.1 - As despesas decorrentes do contrato a ser celebrado com a licitante vencedora, correrão por conta
da dotação orçamentária ng.: - ' elemento de despesas:

- com recursos diretamente arrecadados ou transferidos
da PMMN, consignados no Orçamento de 2019.

CLÁUSULA SEXTA - DO REAIUSTAMENTO DE PREÇO

6.1- Não haverá reajuste de preços, podendo ocorrer revisão dos mesmos na hipótese de ocorrência de
fatos imprevisíveis ou previsíveis, porém de conseqüências incalculáveis durante a gestão contratual,
bem como ocorra majoração legal de preços; devendo a contratada se manifestar e, comprovadamente.
demonstrar o desequilíbrio econômico - financeiro do contrato, cabendo ao contratante,
justificadamente, aceitar ou não, aplicando-se a 'l`lLP› Taxa de Juros de Longo Prazo ou outro indice em
vigor, caso essa seja extinta.

cLÁusuLA SETIMA - DA rlscALIzAcÃ0 E DAS ALTERAÇÕES coNTRATUAIs

7.1 - A fiscalização do contrato dar-se-á nos termos do art. 67 da Lei Federal 8.666 de 1993, será
designado representante para acompanhar e fiscalizar a entrega dos bens e/ou serviços, anotando em
registro próprio todas as ocorrências relacionadas a execução e determinando o que for necessário à
regularização de falhas ou defeitos observados.
7.2 - A fiscalização não exclui nem reduz a responsabilidade da contratada, inclusive perante terceiros.
por qualquer irregularidade. ainda que resulte de imperfeições técnicas ou vícios redibitórios, e, na
ocorrência desta, não implica corresponsabilidade da Administração ou de seus agentes e prepostos, de
conformidade com o an. 70 da Lei Federal ng 8.666/93 e suas alterações.
7.3 - O representante da Administração anotará em registro proprio todas as ocorrências relacionadas
com a execução do contrato, indicando dia, mês e ano, bem como o nome dos funcionários à
regularização eventualmente envolvidos, determinando o que for necessário à regularização das falhas
ou defeitos observados e encaminhando os apontamentos à autoridade competente para as
providências cablveis.
7.4¬ A CONTRATADA fica obrigada a aceitar, nas mesmas condições contratuais. acréscimos ou
supressões no quantitativo do objeto contratado, até o limite de 25% (vinte e cinco por cento) do valor
inicial atualizado do Contrato, conforme o disposto no § 1”, art. 65. da Lei no 8.666/93 e suas alterações
posteriores.

CLÁUSULA OITAVA - PRAZO, CONDIÇÕES DA ENTREGA E LOCAL E DA FORMA DE PAGAMENTO

8.1. Poderão ser firmados contratos, que serão tratados de forma autônoma ese submeterão igualmente
a todas as disposições constantes da Lei N". 8.666/93, inclusive quanto às prorrogações, alterações e
rescisões.
8.2. DAS ORDENS DE COMPRAS: Os produtos licitados/contratados serão entregues mediante
expedição de ORDENS DE COMPRAS, por parte da administração ao licitante vence ,que indicarâo os
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quantitativos a serem entregues. de acordo com a conveniência e oportunidade administrativa. a
necessidade e disponibilidade financeira da CONTRATANTE.
8.2.1. A Ordem de Compra emitida conterá os itens pretendidos e a respectiva quantidade, devendo ser
entregue ao beneficiário do contrato no seu endereço físico, ou enviada via fac-simile ao seu número de
telefone, ou ainda remetida via i:-mail ao seu endereço eletrônico, cujos dados constem do cadastro
municipal.
8.2.2. 0 contratado deverá entregar os produtos solicitados na Ordem de Compra, oportunidade em que
receberá o atesto declarando o fornecimento. Os produtos serão enh-egues nas seguintes condições:
a) Nos locais determinados pela administração do presente processo licitatório indicado na Ordem de
Compra:
b) Os produtos deverão ser entregues em no máximo 03 (três) dias. nos locais a serem definidos pela
SECRETARIA REQUISITANTE. a partir da emissão da solicitação.
8.2.3.0 aceite dos produtos pelo órgão recebedor não exclui a responsabilidade civil do fornecedor por
vicio de quantidade, qualidade ou disparidade com as especificações estabelecidas no anexo deste edital
quanto aos produtos entregues. f
8.2.4. Os produtos devem ser entregues conforme solicitado na Ordem de Compra, observando
rigorosamente as especificações contidas no instrumento Convocatório, no Termo de Referência e
observações constantes de sua proposta, bem ainda as normas técnicas vigentes.
8.2.5. Para os produtos objetos deste certame, deverá ser emitida fatura e nota fiscal em nome do da(s)
unidade(s) gestora(s] do Municipio de Morada Nova/CE.
8.2.5.1. As informações necessárias para emissão da fatura e nota fiscal deverão ser requeridas junto
a(s) unidade[s) gestora[s).
8.2.6. No caso de constatação da inadequação do produto fornecido às normas e exigências especificadas
neste edital, na ordem de compra e na proposta vencedora a administração os recusará, devendo ser de
imediato ou no prazo máximo de 24 (vinte e quatro) horas adequados às supracitadas condições, sob
pena de aplicação das penalidades cabíveis, na forma da lei e deste instrumento.
8.3. Os produtos licitados/contratados deverão ser entregues, observando rigorosamente as
especificações contidas no Termo de Referência, nos anexos desse instrumento e disposições constantes
de sua proposta de preços, bem ainda às normas vigentes, assumindo o contratado a responsabilidade
pelo pagamento de todos os impostos, taxas e quaisquer ônus de origem federal, estadual e municipal.
bem como, quaisquer encargos judiciais ou extrajudiciais, sejam trabalhistas, previdenciários, fiscais e
comerciais resultantes do fornecimento que lhes sejam imputáveis, inclusive com relação a terceiros, e
ainda:
a) A reparar, corrigir. remover ou substituir, às suas expensas, no total ou em parte, o objeto em que se
verificarem vícios, defeitos ou incorreções;
b) Responsabilizar-se pelos danos causados diretamente à Administração ou a terceiros, decorrentes de
sua culpa ou dolo na execução do fornecimento, não excluindo ou reduzindo essa responsabilidade a
fiscalização ou o acompanhamento pelo orgão interessado.
8,4. O prazo para pagamento será de até 30 (trinta) dias, contados a partir da data da apresentação da
Nota Fiscal/Fatura pela Contratada.
8.5. 0 pagamento somente será efetuado após o atesto, pelo servidor competente, da Nota Fiscal/Fatura
apresentada pela Contratada, que conterá o detalhamento dos produtos entregues.
8.5.1. O atesto fica condicionado à verificação da conformidade da Nota Fiscal/Fatura apresentada pela
Contratada com os produtos efetivamente entregues.
8.6. Havendo erro na apresentação da Nota Fiscal/Fatura ou dos documentos pertinentes à contratação,
ou, ainda, circunstância que impeça a liquidação da despesa, o pagamento ficará pendente até que a
Contratada providencie as medidas saneadoras. Nesta hipótese, o prazo para pagamento iniciar-se-á
após a comprovação da regularização da situação, não acarretando qualquer ônus ma Contratante.
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8.7. Será efetuada a retenção ou glosa no pagamento, proporcional à irregularidade verificada, sem
prejuizo das sanções cabíveis. caso se constate que a Contratada:
8.7.1. Não produziu os resultados acordados;
8.7.2. Deixou de executar as atividades contratadas, ou não as executou com a qualidade minima exigida:
8.8. Antes do pagamento, a Contratante realizará consulta para verificar a manutenção das condições de
habilitação da Contratada, devendo o resultado ser impresso. autenticado e juntado ao processo de
pagamento.
8.9. O pagamento será efetuado por meio de Ordem Bancária de Crédito. mediante depósito em conta
corrente, na agência e estabelecimento bancário Indicado pela Contratada. ou por outro meio previsto
na legislação vigente.
8.10. Será considerada como data do pagamento o dia em que constar como emitida a ordem bancária
para pagamento.
8.11. A Contratante não se responsabilizará por qualquer despesa que venha a ser efetuada pela
Contratada, que porventura não tenha sido acordada no contrato.
8.12 - Ocorrendo atraso no pagamento, desde que a CONTRATADA não tenha concorrido. de alguma
forma, para o atraso, o valor devido deverá ser acrescido de encargos moratórios apurados com base na
variação do Índice Geral de Preços - Disponibilidade Interna [IGP-Dl), divulgado pela Fundação Getúlio
Vargas. no período compreendido entre a data prevista e a do efetivo pagamento, adotando-se o critério
“pró-rata temporis" para as atualizações nos subperíodos inferiores a 30[trinta) dias.
8.13 - Deverão ser emitidas faturas de encerramento ao findar os vínculos deste Contrato por
esgotamento do objeto, por final do prazo ou rescisão contratual.
8.14~ Serão descontados de (forma integral ou parcelada) sobre o valor da fatura, os valores decorrentes
de indenizações ou de multas eventualmente registradas.

CLÁUSULA NONA - DAS OBRIGÁÇOES DA CONTRATANTE

9.1- A Contratante se obriga a proporcionar à Contratada todas as condições necessárias ao pleno
cumprimento das obrigações decorrentes do Termo Contratual, consoante estabelece a Lei ng 8.666/93
e suas alterações posteriores;
9.2~ Fiscalizar e acompanhar a execução do objeto contratual;
9.3- Comunicar à Contratada toda e qualquer ocorrência relacionada com a execução do objeto
contratual, diligencianclo nos casos que exigem providências corretivas;
9.4- Providenciar os pagamentos à Contratada à vista das Notas Fiscais /Faturas devidamente atestadas
pelo Setor Competente.

CLÁUSULA oÉcnv1A - nAs OBRIGAÇÕES DA CONTRATADA

10.1-Entregar os produtos objeto do Contrato de conformidade com as condições e prazos estabelecidos
neste Termo Contratual e na proposta vencedora do certame;
10.2› Manter durante toda a duração do contrato. em compatibilidade com as obrigações assumidas,
todas as condições de habilitação e qualificação exigidas na licitação;
10.3- Providenciar a imediata correção das deficiências e/ou irregularidades apontadas pela
Contratante;
10.4- Arcar com eventuais prejuízos causados à Contratante e/ou terceiros, provocados pur ineficiência
ou irregularidade cometida por seus empregados e/ou prepostos envolvidos na entrega do objeto
contratual. ç
10.5 f Responder por todas as despesas diretas ou indiretas que indicam ou venham a incidir sobre a
execução contratual, inclusive asobrigações relativas a salários, previdênci ocial, impostos, encargos
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sociais, transporte e outras providências, respondendo obrigatoriamente pelo fiel cumprimento das leis
trabalhistas e especificas do trabalho e legislação correlata, aplicáveis ao pessoal empregado na
execução contratual.
10.6 - Prestar imediatamente aszinformações e os esclarecimentos que venham a ser solicitados pela
contratante, salvo quando implicarem em indagações de caráter técnico. hipótese em que serão
respondidas no prazo de 24- [vinte e quatro) horas.
10.7 - Substituir ou reparar o objeto contratual que comprovadamente apresente condições de defeito
ou em desconformidades com as especificações constantes no Termo de Referência, no prazo fixado pelo
Gestor do Contrato.
10.8 - Providenciar a substituição de qualquer profissional envolvido na execução do objeto contratual
cuja conduta considerada pela fiscalização da CONTRATANTE.
10.9 - Refazer a entrega do objeto contratual que comprovadamente apresente condições de defeito ou
em desconformidades com as especilicações constantes no Termo de Referência, contado da sua
notificação.
10.10 - Remover, às suas expensas, todo o material que estiver em desacordo com as especificações
básicas, e/ou aquele em que for constatado dano em decorrência de transporte ou acondicionamento,
providenciando a substituição do mesmo. no prazo imediato, contados da notificação que lhe for
entregue oficialmente.
10.11 f Fornecer a Revista ABCFARMA para o Setor de Compras e para a Secretaria de Saúde da
Prefeitura Municipal de Morada Nova, imediatamente à assinatura do contrato e sempre que a mesma
sofrer alteração,

EsTAoo oo CEARÁ
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cLÁusui.A oficiivm rnimniiui { DAS sANçöts E inriuiçõizs AoiviiNis1'izA'rivAs
11.1- Adota-se como critério de justiça e obediência ao principio juridico da razoabilidade. o
escalonamento e tipificação de eventos sancionáveis em editais de pregão, abaixo descritos, garantindo
o direito de exercicio prévio de ampla defesa nos processos de sancionamento com o impedimento de
licitar e contratar com a União,.Estados. Distrito Federal e Municipios, atendendo a recomendação
constante no subitem 9.5.1.1 do Acórdão TCU/Plenário ng 14793/2011, art. 7° da Lei 10.520/2002, com
respectivos prazos de duração:

iavi-:Nrosz | sANcõi~:s QUE senão Articnnnsz
I- Foriara classilitação como microempresa ou empresa
de pequeno porte para obtenção de tratamento
favorecido em licitações incentivadas ou não.

I. Impedimento de licitar pelo período de, no minimn,1(um)
ano. Acórdão TCU/PL nfi 3074/2011.

ll- Descumprir prazos estabelecidos pelo pregoeiro
durante a sessão de licitação para qualquer manifestação
na sessão pública. gerando tumulto e atrasos no certame.

Z. Impedimento de licitar pelo período de. no minimo. 4 (quatro)
meses.

III- Desistir do lance. sem ¡ust¡ficativa..durante a sessão
pública ou não mantivera proposta na fase de aceitação.

3. impedimento de licitar pelo período de. no minimo, E (seis)
meses.

IV- Não apresentar ou deixar `de apresentar
documentação solicitada no edital na fase de aceitação
da proposta. habilitação ou na concratação.

4. Impedimento de licitar pelo periodo de, no minimo, 6 (seis)
meses.

V- Apresentar proposta comercial em desacordo com o
Edital, ocasionando a irustação do certame em qualquer
sentido.

5. Impedimento de licitar pelo periodo de, no minimo, 1 (um)
ano.
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vi- Apnzszntzr ézznnizntzçâo mas zinntntz z ltzitztçâzz zu
contratação.

10. impedimento de licitar pelo periodo de no minimo 5 (cinco)
anos.
11. Comunicar ao Ministério Público Esüiduii e ou Federal para
apurações de sanções de ordem penal.

VII- Não manter as condições itabilitatórias durante a
execução do contrato ou da vigência da ata de registro de
preços.

8. Impedimento de llcimr pelo período de, no minimo. 6 (seis)
meses.

Vlll- Não retirar a nota de
empenha/nâo zssinznnz az ma.

13. Impedimento de licitar pelo periodo de, no minimo. 1 (um)
ano.
14. Multa de, no minimo, 10% [dez por cento) do valor do
contrato/nota de empenho.

IX- Entregar o obieto fora do prazo estabelecido no
edital e termo de referência.

15. Advertência
15. Multa az, na minimo, 0,5 % (man, pm- zzntn) pm ais az
atraso, aplicada sobre o valor do material não fornecido.
limitada a 20 [vinte] dias. Após o vigésimo dia poderá ser
considerada lnexecução total ou parcial do objeto.

X- Não eietuara troca do objeto, quando notiflcado.
durante a contratação. `

19. Advertência;
20. impedimento de licitar pelo período de. no minimo. 1 (um)
ano.
21. Mulm de. no minimo. 10% (dez por cento) do valor do
contrato/nota de empenho.

Xl- Substituir o objeto fora do prazo estabelecido.

_c‹_›_r¿s¿derada Inexecução total ou parcial do objeto.

20. Advertência
11. Multa de. no minimo. 0,5% (melo por cento) por dia de
atraso. aplicada sobre o valor do material não substituido.
limitada a 20 (vinte) dias. Aposo vigésimo dia poderá ser

xo- oeizzr de realizar zzn ztrzzzr z inztztizçân mz
montagem do [s) equipamento [s) quando previsto no
edital e termo de referência,

24. Advertência
25. impedimento de licitar pelo periodo de, no minimo, 6 (seis)
meses.
26. Multa de. no minimo, 0,5% (meio por cento) por dia de
atraso, aplicada sobre o valor do equipamento.

XIII- Deixar da entregar documentação original exigida
MSIE Edital
 1durante a licitação ou contratação.

21. Multa de, no minimo, 10% (dez por cento) do valor do
contrato/nota de empenho/valor tom] estimado para o item ou
lote.

XIV- Comportar-se de modo inidâneoi na licitação ou
contratação, causando preiuizo a Administração ou
demonstrando ofensa ao ordenamento juridico, ao
regramento do edital. aos licitantes, à Administração oà
sociedade,

15. Impedimento de licitar pelo periodo de. no minimo. Z (dois)
3fl0S.

27. Muita de. no minimo, 10% [dez por cento) do valor do
contrato/nota de empenho.

XV- Cometer fraude Fiscal durante a licitação ou
contratação. V

30. Impedimento de licitar por 5 (cinco) anos.
31. Multa de, no minimo, 10% (dez por cento) do valor do
contrato/nota de empenho.
31. Comunicar ao Ministério Público Federal e ou Estadual.

XVI- Não recompor niveis de serviços acordados. quando
esgotados os sanclonamentos próprios, regulares e
inerentes aos monitoramentos técnico-operacional e
administrativo do gerenciamento contratual

27. impedimento do licitar com a PMMN pelo periodo de, no
minimo. 1 (um) ano.

XVII- Deixar de executar qualquer obrigação pactuada
ou prevista em lei e no edital da presente licitação, em
que não se comlne ouuta penalidade.

ZB. Impedimento do liciiarcom a PMMN por, no minimo, 2
(dois) znws.

XVIII- Não celebrar contrato. em convocação dentro do
prazo de validade de proposta.

29. Impedimento de Licitar co o municipio de Morada Nova por,
no minimo. 1[um) ano. Q;
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XIX- lnexecução total, previsto na Lei 8666/93 e Lei
10.520/2002.

34. impedimento de licitar com a PMMN por. no minimo, 2 (dois)
anos.
35. Muita dc. no minimo, 20% (vinte por cento) sobre o valor do
contrato/nota de empenho ou valor da parcela.

XX- inexocução parcial do objeto previsto na Lei 6666/93
e Lei 10.520/2002.

36. Impedimento de licitar com a PMMN por. no minimo. 1 (um)
ano.
37. Muita de. no minimo. 10% [dez por cento) sobre o valor
correspondente a parte não executada.

XXI- Denegrir ou caluniarequipes técnicae de pregoeiro.
bem como pessoas que integram os processos da PMMN,
em razão do denúncias sob a acusação de
direcionamento de certame, sem a apresentação de
provas pertinentes ou a apresenmção de provas
infundadas. em processo administrativo instaurado.

34. Impedimento de licitar com a Administração Pública Federal.
Esmdual. Municipal. pelo periodo de S (cinco) ano.

XXII- Cometer fraude fiscal no recolhimento de quaisquer
tributos. _ 35. Declaração de inidoneidade

XXIII- Demonstrar não possuir idoneidade para
contratar com a Administração em virtude de atos
ilícitos praticados.

36, Declaração de inidoncidade

xxiv- rnzszm ou ffznazf, mediante zinstz, zzmizinzçâo
ou qualquer outro expediente, o caráter competitivo de
procedimento licitatório público.

45. Multa de até 20% do faturamento bruto do último exercicio
anterior ao da instauração do processo administrativo.
45. Publicação extraordinária da decisão condenatória.

XXV- impedir. perturbar ou fraudaria realizaçao de
qualquer ato de procedimento licitatório público,

47, Multa de até 20% do faturamento bruto do último exercicio
anterior ao da instauração do processo administrativo.
48. Publicação extraordinária da decisão condenatória.

xxvif criar, az moda frzuaoiznta ao irregular, pessoa
jurídica para participar de licitação pública ou celebrar
contrato administrativo:

45. Multa de até 20% do faturamento bnito do último exercicio
anterior ao da instauração do processo administrativo.
45. Publicação extraordinária da decisão condenatória.

XXVII‹ Manipular ou fraudar o equilibrio econômico-
financeiro dos contratos celebrados
com a administração pública

47. Multa de até 20% do faturamento bruto do último exercicio
anterior ao da instauração do processo administrativo.
48. Publicação extraordinária da decisão condenatória.

11.2- Serão considerados injustificados os atrasos não comunicados tempestivamente e indevidamente
fundamentados. e a aceitação da justificativa ficará a critério da PMMN que deverá examinaralegalidade
da conduta da empresa. Comprovado impedimento ou reconhecida força maior, devidamente justificado
e aceito pela PMMN, a licitante vencedora ficará isenta das penalidades mencionadas.
11.3- Na hipótese da multa atingir o percentual de 10% [dez por cento) sobre o valor do contrato, a
PMMN, poderá proceder a rescisão unilateral do compromisso. hipótese em que a empresa vencedora
também se sujeitará às sanções administrativas previstas neste Edital, Na ocorrência de falha maior
poderá também ser aplicada a penalidade de Declaração de idoneidade para licitar ou contratar com a
Administração Pública, prevista no art. 79 da Lei n° 10.250/2002.
11,4- As multas porventura aplicadas serão dcscontadas dos pagamentos devidos pela PMMN ou
cobradas diretamente da empresa penalizada, amigável ou judicialmente, e poderão ser aplicadas
cumulativamente às demais sanções previstas neste Edital.
11.5- 0 licitante/contratado será informado que está passível da aplicação da sanção e terá o direito de
exercer a defesa prévia no prazo de 05[cinco) dias úteis a contar da sua notificação, podendo ocorrer a
juntada de documentos, conforme disposto no art. 38 da Lei ni* 9.784/1999.
11.5.1- Transcorrido o prazo de defesa prévia com ou sem manifestação, o processo será encaminhado
para as análises devidas e para posterior decisão sobre a aplicaçignda sanção pela autoridade superior.

eneereirunn mumcirat oe Moiuo ovAAv. Manoel. cAsTno. N°. na - csnmo - MORADA Nova - ceaiu- cep szswcon
cup.: o1.1a2.a4o/000140 - CGF oe.szo.111-4. E-Mau.: Iicitacaomn ouiiook.com .br Fone; (aa) :4zz.1 :a1
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11.6. As multas serão recolhidas em favor da Contratante, no prazo máximo de 10 [dez) dias, a contar
da data do recebimento da comunicação enviada pela autoridade competente, ou, quando for o caso.
inscritas na Dívida Ativa e cobradas judicialmente.
11.7. As sanções aqui previstas são independentes entre si, podendo ser aplicadas isoladas ou, no caso
das multas, cumulativamente, sem prejuizo de outras medidas cabíveis.

CLÁUSULA DÉCIMA SEGUNDA - DAS RESCISÕES CONTRATUAIS

11.1 - A rescisão contratual poderá ser:

a] Determinada por ato unilateral e escrito da CONTRATANTE. nos casos enumerados nos incisos I a XII
do art. 78 da Lei Federal ng 8.666/93;
b) Amigável, por acordo entre as partes, mediante autorização escrita e fundamentada da autoridade
competente, reduzida a termo no processo licitatório, desde que haja conveniência da Administração;
c) Em caso de rescisão prevista nos incisos Xll e XVII do art. 78 da Lei ng 8.666/93, sem que haja culpa
do CONTRATADO, será esta ressarcida dos prejuízos regulamentares comprovados, quando os houver
sofrido.

c1.Áusu|.A oácnvux rcnciaum ¬ no roxo
13.1- Fica eleito o foro da Comarca de Morada Nova. Estado do Ceará, para dirimir toda e qualquer
controvérsia oriunda do presente edital, que não possa ser resolvida pela via administrativa.
renunciando-se. desde já, a qualquer outro, por mais privilegiado que seja.

E, por estarem acertados as partes, lirmam o presente instrumento contratual em 03 (três) vias para
que possa produzir os efeitos legais,

Morada Nova (CE). de de 20__.

Secretaria ç
Prefeitura Municipal de Morada Nova
CONTRATANTE

Nome do Representante
Nome da Empresa
CONTRATADA

TESTEMUNHAS:

01. '
Nome: Q/
CPF/MF:

OZ. .
Nome:
CPF/Mrz ,

PREEFEITURA MuN|c|PAi. DE Moiuofii Nova
Av. MANOEL cAs'rRo, N=. 125 - cEN1Ro - MORADA NOVA - CEARA- CEP sz94o.ooo

CNPJ o7.1az.a4o/0001 -no - CGF os.szn.111-4. E-u|A|Lz Iioitacaomn@ouilook.com.br. FONE: (aa) 3422.1331
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ANEXO III- FICHA DE CREDENCIAMENTO

MODALIDADE: Pregão Presencial ri”

OBIETO: acordo com as
especificações e quantitativos previstos no Anexo l - Termo de Referência do Edital.

RAZAO SOCIAL DA LICITANTE j

NOME DE FANTASIA: 1

cNi=|z |

ENDEREÇO COMPLETO: ol ul
BAIRRO: |ClDADE: I ÍCEP: I

roN|a/mx: ç
ENDEREÇO ELETRONICO DO LICITANTE: j

DADOS CREDENCIADO: j

RG N": j

CPF NP: |

Q

PREEFEITURA MUNICIPAL DE MORADA NOVA
AV. MANOEL CASTRO, N", 116 - CENTRO - MORADA NOVA - CEARA- CEP 629l0.000

cNPJ 01.792.540/oooi-oo - c‹sr= os.m.111.4. e~MAn.z Iicitacaomn@out|ook.com.br. |=oNsz (as) m2.1:»a1
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ANEXO IV

DECLARAÇÃO DE HABILITAÇÃO

PREGÃO PRESENCIAL NeE

A empresa

ao 118 Ii¿-šäs 0,
Q

-1-|¿'F. ‹>à'>
oi?

L

""1fmu‹\W@

inscrita no CNP] n.9 com sede
declara, sob as penas da lei, que atenderá às exigências do

Edital no que se refere a habilitação jurídica, qualificação técnica e econômico-
" financeira, e que está regular perante a Fazenda Nacional, a Seguridade Social,

FGTS e CNDT. I

de de 20_

(assinatura, nome e número da identidade do declarante)

PREEFEITURA MUNICIPAL DE MORADA NOVA
AV. MANOEL CASTRO, N". 'IZG - CENTRO - MORADA NOVA - CEARA- CEP B2QÀ0.000

CNPJ o1.¶az.a4o/ooowo - cer namo 1114 E-MAH; Iicitacaomn@out|ook com br i=oNe- (aa) 3422 1:a1\ /
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ANEXO V

DECLARAÇÃO DE FATOS SUPERVENIENTES

PREGÃO PRESENCIAL N.9

A empresa inscrita no CNP] ng. com sede
declara, sob as penas da Lei, que até a presente data

inexistem fatos impeditivos para sua habilitação no presente Processo Licitatório,
ciente da obrigatoriedade de declarar ocorrências posteriores.

de de 20_.

(assinatura. nome e número da identidade do declarantej

Q

PREEFEHURA N|uN|c|PAL DE MoRAoA Nova
Av. N|ANoe|_ cAsrRo, N', 12s - cEN'rRo › MORAUA Nov/À - CEARA- CEP azsaoooo

cNF.i 01.132.540/0001 -ou - CGF 06.920.111-4. E-N|AiLz |icitacaomn@outiook.com .br. FONE: (as) 3422.1361
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ANEXO VI

DECLARAÇÃO NOS TERMOS DO INCISO XXXIII DO ARTIGO 7* DA CF

DECLARAÇÃO

PREGÃO PRESENCIAL N.9

' A empresa CNP] ng. com sede
declara, em atendimento ao previsto no edital do

Pregão Presencial n.9 que não possui em seu quadro de pessoal
empregado menor de 18 (dezoito) anos em trabalho noturno, perigoso ou
insalubre e de 16 [dezesseis) anos em qualquer trabalho.

p,_deíde20_

(assinatura e identificação do responsável pela empresa)

OBS.: Se a empresa possuir menor de 16 (dezesseis) anos, na condiçao de aprendiz, desde que maior
de 14 (quatorze) anos, deverá declarar essa condição.

Q

PREEFEITURA MUNICIPAL DE MORADA NOVA
AV. MANOEL CASTRO, N”. 125 - CENTRO - MORADA NOVA - CEARA- CEP 62040000

\ CNPJ 01.101.540/0001-00 - OGF 06.920.111-4. E-MAIL: IICII3C30mI'1@OLIIIOQI(.CO|'I'I.DIZ FONE1IBB)3422.13B1
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ANEXO VII

DECLARAÇÃO DE ENQUADRAMENTO EM REGIME DE TRIBUTAÇÃO DE
MICRO EMPRESA OU EMPRESA DE PEQUENO PORTE

PREGÃO PRESENCIAL N9

CNP] n.'2 com sede
Declaro [amos] para todos os fins de direito ,

especificamente para participação de licitação na modalidade de pregão, que
estou [amos) sob o regime de microempresa ou empresa de pequeno porte, para
efeito do disposto na Lei Complementar ng 123, de 14 de dezembro de 2006,
alterada pela Lei Complementar ng 147, de 07 de Agosto de 2014 e Lei Federal ng
155/2016, de 27 de outubro de 2016.

A empresa '

e,__deíde20_

(Assinatura, nome e Número da Carteira de Identidade do Deciarante)

Q
PREEFEWURA muu|c1PA|_ oe Moiunâ NovâAv. Mmoeu. cAs'rRo. N°. na - cemno - moiuo/A Nova - CEARA- cer ezs4o.ooo

emu o1.1sz.a4o1ooo1‹oo - cer os.øzo.111-4. e‹u|Au.z Iicitacaomn@out|ook.eom.br. Fone: (aa) 1421.1151
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ANEXO VIII

MODELO DE PROPOSTA

Através do presente declaramos inteira submissão aos ditames Lei ng 10.520, de 17 de
julho de 2002, subsidiada pela Lei nf* 8.666/93 e suas posteriores alterações e, às cláusulas e condições
previstas neste Pregão Presencial n* _

Declaramos, ainda que nos preços apresentados, bem como nos lances verbais, estão
incluídos todos os custos e despesas de impostos. taxas. entre outros.

Assumimos o compromisso de bem e fielmente executar o objeto desta licitação, caso
sejamos vencedores da presente licitação.

Dadas uecgssán-as nua Êhholaca-E da E¡9m¡5m cnmeml-al.

1. A Proposta de Preços deverá ser apresentada em 01 (uma) via original. na lingua portuguesa,
salvo quanto às expressões técnicas de uso corrente, redigida com clareza, sem emendas, rasuras ou
entrelinhas, devidamente datada, assinada e rubricada todas as folhas pelo representante legal do
licitante proponente, contendo:
2. Indicação do nome e número do banco, agência e conta corrente para efeito de pagamento;
3. Planilha de preços com especificações claras, completas e mínuciosas dos bens para os quais
apresenta a proposta, contendo o PERCENTUAL de desconto, incidente sobre o preço máximo ao
consumidor (PMC), divulgado pela tabela da ABCFARMA vigente na data de emissão da nota empenho,
condicionada à Resolução ng 4- de 19.03,2004 da CMED - Câmara de Regulação do Mercado de
Medicamentos. expressos em algarismo em algarismo e por extenso. de forma clara e precisa, limitado
rigorosamente ao objeto desta licitação. sem alternativas de valores ou qualquer outra condição que
induza o julgamento ater mais deum resultado;
4. Em caso de divergência entre os preços unitário e total, será considerado o primeiro e entre os
expressos em algarismo e por extenso, prevalecerá o último;
5. Declaração expressa de que nos preços contidos na proposta escrita e naqueles que, porventura.
vierem a ser ofertados por meio de lances verbais estão incluídos todos os custos e despesas, tais como:
impostos, taxas, fretes e outros.
6. Serão desclassificadas as propostas que não atenderem às exigências do presente Edital e seus
Anexos, forem omissas ou apresentarem irregularidades ou defeitos capazes de dificultar o julgamento
e, ainda, proposta que apresente valores unitários simbólicos, ou irrisórios, de valor zero, excessivos ou
manifestamente inexequlveis.
7. As licitantes arcarão com todos os custos decorrentes da elaboração e apresentação de suas
propostas.
8.0 prazo de validade das propostas será de no minimo 60 (sessenta) dias.
8.1. Serão desclassificadas as propostas que:
a) contiver vícios ou ilegalidades; Ê
h) estiver em desacordo com qualquer das exigências do presente Edital;
c] contiver oferta de vantagem não prevista em Edital, inclusive financiamentos subsidiados ou a fundo
perdido, ou apresentar preço ou vantagem baseada nas ofertas das demais licitantes;

PREEFEITURA u|uNic|PAL DE MQRADA NOVA
Av. MANQEL cAsTRo. N°. 726 - CENTRO - MORADA NovA - CEARA- cee ezs4n.ooo

cNPJ o1.1s2.a4oIoo014io - CGF 06,9¡0.171-4. E~MA|L: |ícítacaomn@out|ooK.com.br. FONE: (aa) 3422.1381
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d] apresentar proposta comercial com percentual de desconto de valor igual a zero;
e) taxa de encargos sociais inverossímíl:
f) apresentar preços manifestamente inexequíveis, assim considerados aqueles que não venham a ter
demostrada sua viabilidade, através de documentação que comprove que os custos dos insumos são
coerentes com os de mercado e que os coeficientes de produtividade são compativeis com a execução
do objeto do contrato:
9. Após apresentação da proposta comercial não caberá desistência, sob pena de aplicação das
punições previstas na Cláusula - "DAS SANÇÕES ADMINlSTRA'I`lVAS“

.xâzzâiâmxzâo âêuâzziââ
AQUISIÇÃO DE MEDICAMENTOS QUE
NÃO CONSFAM NA PPI MUNICIPAL.
Es'rA0uAL EAsicA E os AL1-o cusro.
Assim como mEDicAçöEs
|uDic1ALizADAs, DEs'riNADos Ao
ArENDimEN'ro Do s1s'rEmA DE SAÚDE
DE moRADA NovA. com PREÇO DE
REFERENQA TAEELA Aaci-ARMA.
com o mA1oR PERci1N'ruAL Dr:
Dsscouro somas A TAAEELA DE
PREÇOS DIVULGAIIA PELA AECFARMA,
PARA , |=oRNEcimENTo L DE
mEDicAmEN'ros PARA sEcizE'rARiA
DE SAÚDE VISANDO A DISTRIBUICAO
GRATUITA A PACIENTES DE AcoEDo
com A P|‹EscAiç.Ao mED|c/L
sEAÃo Acrrros mEDicAmENros DE
REFERENCIA cENÉRicos, DE1=iNiDos
PELA LE| 9.787/-as E s|miLAizEs.
DESDE QUE ATENDAM A LEGISLAÇAO
v1cEN'rE PARA o Rscisruo Dr;

01 mEDicAmENros, DE Acoizoo com A Rs 150.000,00 (cEN'ro E % Rs
' AEsoLuçÁo RD: Ni isa DE c1NouEN1'AmiL REAIS) _ (il ( )

ze/os/2003. l
oxsz PARA Ersi-ro DA AQu|siçÃo,
PREVALECERÁ, AQUELE rn>o DE
mED¡cAmEN'ro QuE Ai=REseNrAi‹ 0
mmol: vAL0A No momEN~'ro DA
soLicrrAçA0. sENDo QUE A
REFERENCIA SERÁ semrke o i>nEço
mÁx1mooFEAEciDoAocoNsumiDoR
- Pmc, com iNDicE DE icms DE 17%.
PARA AQUELE Tiro rsrscirico DE (Z

ITEM

mEDicAmENro A ssa ronuscmo.
D1vuLcADo PELA TAEELA DA
AECFARMA soam; QUAL mciDmA o
PERCENTUAL Accisriuino. os
MEDICAMENTOS A ` SEREM
Aoouuzmos PELA sEcRErA›'RiA DE
SAÚDE, sERAo os coNs'rAN'rr.s DA
LISTAGEM VIVULGADA PELA
AscrARmA. oizczio ‹›riciAL DA
AssociA‹;Ão ERAsiLEmA DE
comiâkclo FA|‹mAcEurico.

PREEFEITURA MUNICIPAL DE MORADA NOVA
AV. MANOEL CASTRO, N”. 725 - CENTRO - MORADA NOVA - CEARA- CEP 529401100

cNPJ 01.192.540/0001-oo - c‹sF oô.92o.1114. EMAIL: Iicitacaomn@out|ook.com.Dr. Fone: (su) 1421.1101
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PRAZO DE VALIDADE MÍNIMA DE 06
(SEIS) MESES DA ENTREGA DO
PRODUTO.

VALOR TOTAL

vALon cLoDALz Rs
PERCENTUAL DE DEscoN'roz _% ( -1
PRoPoNENTEz
ENDEREçoz
cNi›1 Nez
vALiDADE DA rRoi›osTAz óo (sEssENTA) DiAs
DADos BANCÁRIOS;
DATA:

[Assinatura do Representante Legal, Carimbo da Empresa Licitante)

Q

PREEFETTURA muN|cu=AL De NTDRADA NovAAv. mANoEL cAs1Ro, N~. na - csN'rRo - NioeADA NovA - asma- cep sz94o,0o0
cNP.1 01.1sz.s4o1ooo14›o -css os.oz0.111-4. E-mA||.z Iicitacaomn@r›ut|ook,com,br. i=oNE: (sai mz.1aa1
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ANExo ix (*)

DECLARAÇÃO DE 1NExisTjÊNciA DE viNcuLo Em|=REoATício com o
muN1cn›io DE moRADA NovA.

portador(a] do RG ng e CPF ng
residente e domiciliado(a) à ,ocupante do cargo de

da empresa inscrita com o CNP] nf*
com sede à declaro para os devidos

fins que não tenho nenhum vínculo empzegaácio dg_ng1Jg1ma natureza. com
a Prefeitura Municipal de Morada Nova.

í_,_deíde20_

ASSINATURA DO DECLARANTE

f*) A Declaração será para todos os sócios da empresa (SEPARADAMENTE). se for 0 caso

1

(1

PREEFEHURA N|uN|c|PAL De MDRADA NovA
Av. MANoEL CASTRO. N'. no - CENTRO - MORADA NovA - cem» cer szsâimuo

CNPJ o7.1s2.a4o/0001.00 - cer Ds_s1o.1114. E-MAN.: Iiciiacaomr\@ouilook.com,br. FONE: (as) 3422.1391


